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APRESENTAÇÃO

A coleção Cadernos de Boas Práticas de Gestão, que o 
Governo do Estado de Pernambuco oferece aos leitores, tem 
por objetivo compartilhar a experiência vivida durante o pe-
ríodo de 2007 a 2014, com a implementação do novo Mode-
lo de Governança para Resultados. A coleção está direciona-
da a estudiosos e gestores públicos; cada volume apresenta os 
fundamentos, metodologias e ferramentas, além dos procedi-
mentos operacionais adotados em cada um dos componentes 
do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas. A expectativa é de 
que a iniciativa possa contribuir para o fortalecimento insti-
tucional da administração pública do País, em especial nos 
âmbitos estadual e municipal. 

O Modelo de Governança para Resultados tem como 
objetivo principal fortalecer as capacidades institucionais do 
Estado para a formulação e implementação de suas políticas 
públicas. Uma importante premissa que norteou a concep-
ção do Modelo foi a de que o ciclo de gestão, como uma 
cadeia de valor, tem a sociedade como origem e destino. Sig-
nifica dizer que o processo parte (origem) da identificação de 
demandas e expectativas dos cidadãos e somente se efetiva 
quando gera e presta contas sobre resultados de criação de va-
lor para o cidadão (destino). Para isto, é necessário introduzir 
e aperfeiçoar continuamente as capacidades de:

•	 Diálogo com a sociedade visando aumentar a participação 
cidadã, gerando maior legitimidade das ações de Governo;

•	 Formulação da estratégia governamental com um 
direcionamento central, integrado e regionalizado que 
leve em conta as perspectivas dos diversos atores e oriente 
o funcionamento das unidades de Governo;

•	 Alinhamento do orçamento com a estratégia de Governo;
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•	 Monitoramento e avaliação gerando aprendizagem e 
possibilitando a correção de rumos; e

•	 Transparência e prestação de contas sobre os resultados, 
visando aumentar a confiança da população em relação 
ao papel do Estado. 

Desde o início da concepção do Modelo, teve-se como 
princípio a busca, na literatura especializada, de fundamen-
tos conceituais e metodológicos consistentes promovendo, 
sempre que necessária, a sua adaptação, de forma a atender 
às especificidades da realidade da administração pública es-
tadual. Sabia-se que o desafio do novo Governo era grande 
e que, para superá-lo, uma gestão efetiva se fazia necessária. 
Desde então, os anos foram possibilitando que a inovação e 
o amadurecimento caminhassem juntos, trazendo resultados 
palpáveis para os pernambucanos.  

Os cinco cadernos que integram a coleção Cadernos 
de Práticas de Gestão – Formulação da Estratégia; Ges-
tão do Orçamento; Monitoramento e Avaliação; Controle 
Interno e Pacto pela Vida – irão apresentar as principais 
ferramentas criadas ou modeladas pelo Governo, nestas 
temáticas, que deram destaque à ação do Governo, permi-
tindo que a gestão estadual experimentasse um bom de-
sempenho, garantindo eficiência, eficácia e efetividade em 
suas ações.  

A Figura 1 a seguir ilustra os componentes principais 
do Modelo de Gestão Todos por Pernambuco:
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O primeiro componente, Diálogos com a Sociedade, 
reforça um princípio básico do Modelo de Gestão: a necessi-
dade de fortalecer a capacidade de compreensão do contexto 
institucional de atuação do Estado, a partir da identifi cação 
de expectativas dos diversos atores envolvidos. Este diálogo 
se faz a partir de um Programa de Governo e da realização de 
Seminários Regionais. 

O próximo componente, a formulação da Estratégia, 
signifi ca desenvolver um plano central de Governo, de mé-
dio prazo, a partir de uma Visão de Futuro, premissas e focos 
prioritários. Inclui a defi nição de objetivos, organizados sob a 
forma de um Mapa da Estratégia, que orientará a elaboração 

Figura 1. Modelo 
de Gestão Todos 
por Pernambuco
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do Plano Plurianual (PPA). Importante destacar que um dos 
atributos fundamentais da gestão estratégica é a seletividade. 
Neste sentido, o Modelo dá destaque ao próximo componen-
te, os Pactos, objetivos estratégicos cujo monitoramento se dá 
de forma diferenciada (no caso da estratégia atual de Pernam-
buco, os Pactos foram estabelecidos para três objetivos estraté-
gicos nas áreas de segurança pública, saúde e educação).  

Em seguida, o desafio consiste na elaboração e gestão 
do Orçamento, componente que expressa a decisão governa-
mental sobre a alocação (e realocação) dos recursos financei-
ros, tanto os de investimento como os de custeio, em linha 
com a estratégia estabelecida.

Embora essenciais na perspectiva de uma gestão orien-
tada para resultados, o processo não se encerra na elabora-
ção de planos e de orçamento. É absolutamente necessário 
implementar uma sistemática de Monitoramento e Avalia-
ção, próximo elemento em destaque, que permita, ao mesmo 
tempo, acompanhar os esforços realizados (normalmente sob 
a forma de projetos) e analisar a evolução dos resultados (sob 
a forma de indicadores e metas), de maneira a permitir a ado-
ção de medidas de correção e redirecionamento.  

A Implementação é o componente transversal do 
modelo e consiste no desafio de fazer acontecer a estratégia, 
o que significa promover o alinhamento de toda a adminis-
tração pública com as prioridades estabelecidas no planeja-
mento de Governo. Para isto, é preciso investir na construção 
de marcos legais que formalizem e institucionalizem as mu-
danças produzidas, na reorientação dos sistemas de controle 
interno, na otimização de processos e estrutura e na moder-
nização dos sistemas de gestão de pessoas.



8

Por fim, o último componente implica no estabeleci-
mento de mecanismos de Prestação de Contas à sociedade 
sobre os resultados obtidos, prática fundamental para pro-
mover a transparência e a responsabilização, levando a socie-
dade ao acompanhamento da gestão pública, contribuindo 
para um controle social mais efetivo. 

O Governo do Estado de Pernambuco convida você, 
leitor, a compartilhar deste trabalho. Cada caderno irá apre-
sentar uma breve exposição sobre o tema, sua contextualiza-
ção no Estado de Pernambuco e, finalmente, as etapas para 
a implementação dessas ferramentas, a fim de que boas prá-
ticas de gestão possam ser reproduzidas e aperfeiçoadas por 
todo o País.

CAPÍTULO I
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CAPÍTULO I
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1. INTROduÇÃO

O presente volume da coleção Cadernos de Boas Prá-
ticas de Gestão tem por objetivo apresentar dois novos blocos 
do Modelo de Gestão Todos por Pernambuco: o Monitora-
mento dos Objetivos Estratégicos de Governo, presentes no 
Mapa da Estratégia, e a Avaliação dos principais resultados 
alcançados pelo Estado, conforme destacado na Figura 2.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2. Modelo 
de Gestão Todos 
por Pernambuco 

- destaque 
Monitoramento & 

Avaliação
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O caderno se organiza em três blocos. O primeiro blo-
co se divide em quatro partes e trata de temas gerais sobre 
Monitoramento & Avaliação (M&A). A primeira parte re-
fere-se a esta introdução que apresenta o volume. A segunda 
parte é uma breve fundamentação sobre o tema considerando 
as contribuições de autores de referência no assunto. A ter-
ceira contextualiza o desenvolvimento do Estado de Pernam-
buco na temática de M&A, num corte temporal de médio 
prazo. A quarta parte apresenta a base metodológica adotada 
no Estado para os processos de Monitoramento & Avaliação 
e o Ciclo de Gestão de Políticas Públicas adotado por Per-
nambuco.

O segundo bloco trata das atividades de Monitora-
mento e está organizado em subtemas: o primeiro trata, de 
forma geral, das atividades prévias necessárias ao início do 
Monitoramento; o segundo apresenta, passo a passo, a cons-
trução dos Planos Operativos; o terceiro trata da necessidade 
de padronização dos processos de trabalho da área; o quarto 
apresenta, de forma detalhada, as atividades que integram a 
execução das reuniões de monitoramento; o quinto subtema 
demonstra as atividades realizadas pela Secretaria Executiva 
de Gestão Estratégica, principal responsável pelo monito-
ramento dos Objetivos Estratégicos do Governo. Apresenta 
ainda três ferramentas adotadas por Pernambuco para apri-
morar o processo de monitoramento - o Escritório de Geren-
ciamento de Projetos, o Painel de Controle e as Câmaras de 
Monitoramento.

Por fim, o terceiro e último bloco, organizado em 
dois subtemas, apresenta o trabalho realizado na atividade de 
Avaliação dos principais resultados do Governo. O primeiro 
subtema apresenta os indicadores representativos seleciona-
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CAPÍTULO II

dos para mensuração dos resultados das ações governamen-
tais e, ainda, como se elaborou o indicador-síntese de Per-
nambuco. No segundo subtema estão apresentados os três 
ciclos de avaliação dos resultados governamentais realizados 
pela SEPLAG: o anual, cujo produto é o Relatório de Ações 
do Governo; o quadrimestral, cujo produto é o Relatório de 
Gestão Social; e o bimestral, que avalia os resultados dos Pac-
tos prioritários do Estado. Todas essas iniciativas permitem a 
avaliação e análise dos impactos da estratégia e, em especial, 
a prestação de contas para a sociedade.
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CAPÍTULO II
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2. MONITORAMENTO  
& AvAlIAÇÃO E A  

AdMINISTRAÇÃO PúblIcA: 
bREvE fuNdAMENTAÇÃO

As boas práticas de gestão pública recomendam o Mo-
nitoramento e Avaliação (M&A) das ações prioritárias de go-
verno como forma de garantir o alcance dos resultados de sua 
Agenda Estratégica. A sistemática de M&A permite a aná-
lise da evolução das metas definidas previamente, e atesta o 
desempenho de cada iniciativa, fornecendo insumos para a 
adoção de medidas de redirecionamento. 

Segundo abordagem adotada pelo Instituto Publix, “moni-
torar e avaliar significa gerar informações sobre o desempenho de 
algo (organização, política, programa, projeto, pessoa etc.), bus-
cando explicá-lo (identificando fatores inibidores e promotores 
de resultados), e fazer uso de tais informações incorporando-as ao 
processo decisório do objeto monitorado ou avaliado, buscando-
se aprendizado, transparência e responsabilização. Embora sejam 
conceitos afins, é comum o monitoramento se referir à geração de 
informações sobre o esforço (acompanhamento de iniciativas) e 
a avaliação se referir à geração de informações sobre o alcance de 
resultados.”(MARTINS & MARINI, 2010). 

Institucionalizar uma sistemática de M&A, de fato, em 
organizações públicas tem se constituído num grande desafio. En-
tre os requisitos para tal institucionalização, segundo Guberman 
& Knopp (2011), se destacam: i) a utilidade e credibilidade das 
informações geradas; ii) a forte estrutura de incentivos; e iii) a ca-
pacidade de integração à agenda de planejamento e orçamento 
governamentais. As informações devem ser, portanto, confiáveis 
e, muito especialmente, consumidas. Além disso, uma estrutura 
de incentivo para o alcance dos resultados e de metas fortalece a 
sistemática de M&A. Por último, o M&A não é um fim em si 
mesmo, por tal motivo é fundamental que ele esteja atrelado a 
uma estratégia central e/ou programas prioritários de governo. 

CAPÍTULO III
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CAPÍTULO III
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3. HISTóRIcO REcENTE  
dO MONITORAMENTO & 

AvAlIAÇÃO EM  
PERNAMbucO

Durante os anos de 2000 a 2006, período que ficou 
conhecido como Reforma do Estado, em especial, no âmbito 
do PROGESTÃO, os órgãos e entidades da administração pú-
blica trabalharam na definição de planejamentos estratégicos 
setoriais (com indicadores, metas e planos de ação) que foram 
pactuados sob a forma de contratos de gestão. Nesse contex-
to, foi criada uma Gerência de Monitoramento e Avaliação 
em que essas tarefas eram realizadas por meio de duas práticas 
principais: i) a assessoria aos órgãos do Governo para a mon-
tagem de uma sistemática interna de acompanhamento dos 
resultados organizacionais; e ii) a realização de Ciclos Quadri-
mestrais de Monitoramento e Avaliação de Resultados.

Cada órgão tinha a incumbência de gerar as infor-
mações necessárias para a realização dos ciclos de acompa-
nhamento e avaliação, indicando a situação de execução das 
ações planejadas, os resultados produzidos, desvios consta-
tados, propostas de redirecionamento e outras proposições 
para análise e deliberação. 

Essa experiência deixou como legado a introdução da 
cultura da gestão estratégica – formulação, monitoramento 
& avaliação, mas numa perspectiva fragmentária; a estratégia 
governamental consistia num somatório de expectativas dos 
órgãos e entidades. A partir de 2007, a principal mudança in-
troduzida pelo Governo foi a de definir uma estratégia única, 
que direcionasse suas principais ações e servisse também para a 
elaboração do Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual. 

A nova opção estratégica permitiu um maior ali-
nhamento da estrutura governamental e a possibilidade de 
adotar uma nova sistemática de M&A para o Estado, de for-
ma integrada e com maior efetividade. Esta começou a ser 
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pensada, ainda em 2007, tendo como ingrediente inovador 
o papel assumido pelo próprio Governador, o de executivo 
geral, atuando de forma presencial nas reuniões.

O ano de 2008 iniciou mostrando os novos ares do 
modelo de gestão do Estado: o Mapa da Estratégia assinalava 
as principais prioridades a partir de 10 objetivos estratégicos, 
para os quais se alocaram as metas prioritárias do Governo; 
colocou-se também a necessidade e o desafio de se desenvolver 
um novo processo de monitoramento. A Secretaria Executiva 
de Gestão da Estratégia (SEGES) foi quem assumiu, dentro da 
SEPLAG, a função de monitorar as metas e gerenciar proje-
tos estratégicos do Governo. Em maio de 2008 tiveram início 
as reuniões de monitoramento dos objetivos estratégicos, para 
acompanhar a execução das metas prioritárias. Esta data mar-
cou o início de um novo modelo de gestão em Pernambuco. 

Desde esse ano até os dias atuais, o formato das reuni-
ões experimentou uma série de avanços e adequações, tendo 
conservado, no entanto, sua função principal: acompanhar 
o andamento das metas prioritárias do Governo com adoção 
imediata de medidas de redirecionamento, visando assegurar 
o alcance de seus resultados.

Desde o início do atual Governo, também foi adotada 
a prática da Avaliação de Resultados, realizada pela Secretaria 
Executiva de Desenvolvimento do Modelo de Gestão (SED-
MG) que, periodicamente, apresenta os principais impactos 
gerados pelas ações estratégicas do Governo. Dessa forma, os 
relatórios anuais e quadrimestrais também se tornaram uma 
importante ferramenta de gestão, pois aportam insumos para 
a tomada de decisões estratégicas e prestam contas à sociedade 
das principais ações e resultados da gestão pública estadual.
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CAPÍTULO IV
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4. ETAPAS dO PROcESSO  
dE MONITORAMENTO E 
AvAlIAÇÃO dA ESTRATégIA 
dO gOvERNO

O principal instrumento balizador do Modelo de Ges-
tão do Estado – Todos por Pernambuco – é o Ciclo do PDCA, 
nomeado em Pernambuco como Ciclo de Gestão de Políti-
cas Públicas. Os processos de Monitoramento e Avaliação da 
Estratégia do Governo fazem parte do terceiro e quarto pas-
sos dessa metodologia, idealizada por Shewhart e aplicada por 
Deming no Japão, após a 2ª guerra, e que tem por princípio 
tornar os processos de gestão mais claros e ágeis. O PDCA vem 
sendo utilizado para o controle e melhoria contínua de proces-
sos e produtos. Em seu modelo original, baseia-se em quatro 
atividades (descritas a seguir e ilustradas na Figura 3): 

PLANEJAR (PLAN): Elaborar e/ou definir os objeti-
vos e processos necessários para gerar os resultados esperados 
(a meta).

EXECUTAR (DO): Implementar o plano ou executar 
o processo. Realizar as ações necessárias para se gerar o produto. 

VERIFICAR (CHECK): Estudar o resultado atual 
e compará-lo em relação aos resultados esperados (objetivos 
estabelecidos no passo PLANEJAR). É a etapa predominan-
temente de monitoramento. Nesse momento, devem-se pro-
curar possíveis erros e dificuldades na aplicação do plano para 
a execução do próximo passo AGIR.

 AGIR (ACT): Tomar ações corretivas a partir da identi-
ficação dos resultados insuficientes, erros ou falhas que possam 
ter ocorrido ao longo da execução. É fundamental a análise das 
informações para identificar as causas da diferença entre o que 
se planejou fazer (o resultado esperado) e o que se obteve como 
resultado final. É a etapa predominantemente de avaliação.
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Tais etapas devem ser executadas em um ciclo con-
tínuo, elas reiniciam e se infl uenciam constantemente, em 
busca de melhores resultados. Seguindo esse modelo, este 
Caderno apresenta as etapas de Monitoramento e Avaliação 
do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas do Estado, como 
destacado na Figura 4.

Os próximos tópicos apresentam as principais ativida-
des vinculadas aos processos de Monitoramento e de Avalia-
ção da Estratégia do Governo do Estado.

Figura 3. 
Metodologia do 

PDCA

Figura 4. Etapas 
do Ciclo de Gestão 

de Políti cas 
Públicas - Destaque 

Monitoramento e 
Avaliação

CAPÍTULO V
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5. ETAPAS dOS PROcESSOS 
dE MONITORAMENTO dA 

ESTRATégIA dO gOvERNO

Para o Monitoramento, destacam-se algumas ativida-
des prévias necessárias ao seu início, tais como: Formulação 
da Estratégia e Identificação das Metas Prioritárias, a Cons-
trução dos Planos Operativos das Metas Prioritárias e a Pa-
dronização das atividades de Monitoramento.

Em seguida, serão apresentadas as atividades que se re-
lacionam às reuniões de Monitoramento, o trabalho realizado 
pela Secretaria de Gestão Estratégica, as atividades realizadas 
pelo Escritório de Gerenciamento de Projetos, a ferramenta 
do Painel de Controle e, por fim, a atividade de acompanha-
mento realizada pelas Câmaras de Monitoramento.

5.1 Atividades Prévias à atividade de Monitoramento
A seguir estão destacadas três atividades prévias, neces-

sárias ao monitoramento de qualidade. A primeira delas refere-
se à identificação das prioridades do Estado (que serão moni-
toradas), a segunda, à construção de Planos Operativos para o 
acompanhamento dessas prioridades e, por último, à definição 
das atividades-padrão para a realização do monitoramento.

5.1.1 Definição da Estratégia e Identificação das Metas 
Prioritárias

Para iniciar o processo de monitoramento e avaliação re-
quer-se primeiro ter a clareza do objeto a ser monitorado. Tais 
objetos devem provir da estratégia central de Governo1 que in-
dica quais são os objetivos e ações prioritárias a serem alcançadas 
por todos os órgãos que compõem a estrutura do Estado.

Caso a estratégia não esteja traçada com clareza ou careça 
de aprofundamento, três ações podem auxiliar na definição do 
que é prioritário para um estado, um município ou mesmo uma 

1  Para conhecer de forma mais detalhada como a estratégia central do Governo do Estado de 
Pernambuco é formulada, ver a coleção Cadernos de Práticas de Gestão – volume sobre a Formulação da Estratégia.

1 Para conhecer de 
forma mais detalhada 

como a estratégia 
central do Governo do 
Estado de Pernambuco 

é formulada, ver a 
coleção Cadernos 

de Boas de Práticas 
de Gestão – volume 

sobre a Formulação da 
Estratégia.
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organização. A primeira delas é identificar os principais problemas 
a serem enfrentados, isto é, resultados que deveriam, mas não es-
tão sendo alcançados pela entidade e transformá-los em metas.

Exemplos de problemas do Estado de Pernambuco:

•	 Déficit de vagas no sistema penitenciário do Estado;

•	 Reduzir a Criminalidade: maior apoio a mulheres vítimas 
de violência.

A partir dessa identificação, são traçadas as metas para 
solução ou mitigação do problema. Por exemplo:

•	 Reforma e Ampliação do presídio Professor Aníbal Bruno;

•	 Instalação da Casa Abrigo Júlia Santiago. 

A segunda ação é analisar o problema (ou fenômeno) 
por partes, isto é, dividi-lo em problemas menores (estratifi-
cação), para permitir uma análise atenta das características de 
cada uma dessas partes. Assim, foca-se os esforços, conforme 
ilustrado na Figura 5 a seguir.

Figura 5. 
Detalhamento 
do Problema 
identificado
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Talvez um problema não seja de todo o Estado, por 
exemplo, mas de uma região específica e ocorra em determi-
nado período do ano. Essa estratificação auxilia a ter clareza 
de qual é o problema de fato, ajudando o início da identifica-
ção de sua causa e solução.

A terceira ação implica na identificação das causas de 
cada um dos problemas e sua priorização, definindo o que 
será feito primeiro. Para cada problema analisado é necessário 
identificar suas causas fundamentais e apontar soluções. A 
fim de que as soluções tenham uma ordem de exequibilidade 
e prioridade, é necessário pontuá-las. O Quadro 1 apresenta 
algumas sugestões de critérios para pontuação:

Assim, ao final, aquelas de maior pontuação devem ser 
realizadas prioritariamente, pois demandam menos esforços 
para solucionar o problema. 

5.1.2 Construção dos Planos Operativos das Metas 
Prioritárias

O Plano Operativo (ou plano de ação) é o conjun-
to de caminhos (atividades/etapas) e meios (recursos)para se 

Categoria Sentido da escala Exemplo de escala de pontuação

Impacto nos resultados Maior melhor 0 a 3, sendo a maior nota para a solução 
que cause maior impacto.

Tempo de execução Menor melhor 0 a 3, sendo a maior nota para a solução 
de menor tempo de execução. 

Facilidade de Implementação Maior melhor 0 a 3, sendo a maior nota para a solução 
mais fácil de implementar.

Custo Menor melhor 0 a 3, sendo a maior nota para a solução 
de menor custo.

Quadro 1.  
Exemplos de 

critérios para 
pontuação das 

soluções levantadas
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atingir as metas prioritárias. Cada meta deve ter seu próprio 
Plano Operativo.

Para a elaboração dos planos operativos das metas prio-
ritárias, a SEPLAG se orientou pela ferramenta do 5W2H 
que propõe responder às perguntas:

•	 o que fazer (what); 

•	 por que fazer (why);

•	 quando fazer (when);

•	 quem é o responsável por fazer (who); 

•	 onde será feito (where);

•	 como será feito (how); e

•	 qual o valor do investimento (how much).

O Quadro 2 apresenta o modelo do Plano Operati-
vo utilizado para o detalhamento das metas prioritárias do 
Governo do Estado de Pernambuco, com destaque para os 
elementos principais que o compõem:



26

Quadro 2. Modelo de 
Plano Operativo
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Plano Operativo - Perguntas principais
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A seguir, estão apresentados alguns componentes do 
Plano Operativo que merecem atenção, bem como algumas 
recomendações para seu preenchimento.

a. Previsão Orçamentária

O Plano Operativo deve conter o orçamento (quan-
to custa)da execução da Meta Prioritária. É importante 
que este detalhamento contenha, conforme mostra o Qua-
dro 3: nº da ação, nº da subação, fonte, grupo de despe-
sa, modalidade e valor necessário para o cumprimento da 
mesma.

b. Detalhamento das etapas/atividades

Para cada meta prioritária é necessário identificar 
as principais etapas das atividades a serem realizadas. Por 
exemplo, uma meta pode ter 5 etapas para os diferentes 
momentos do projeto, sendo que na conclusão de cada 
uma delas, uma entrega do projeto seja feita, definindo os 
pontos de controle do andamento do projeto. Para cada 
uma dessas etapas devem ser identificadas as principais 
atividades (de forma que no detalhamento da meta priori-
tária sejam levantadas aproximadamente 30 a 50 ativida-
des).

Quadro 3. 
Detalhamento da 

Meta Prioritária 
– Previsão 

Orçamentária
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Ao definir as etapas de trabalho e suas atividades é re-
comendável utilizar uma redação padrão, isto é, utilizar ver-
bos no infinitivo, tal como mostram os exemplos da Figura 7:

O plano operativo deve conter descrições que caracte-
rizem completamente a natureza da atividade, evitando dú-
vidas quanto ao “o que fazer”, “quem” e “onde”: conforme 
ilustrado na Figura 8:

 

A descrição da atividade pode ainda ser complemen-
tada com a quantidade de atividades/objetos que serão rea-
lizados, por exemplo: “Capacitar 100% dos Coordenadores 
Municipais de Saúde da Mulher” ou “Implantar 30 novos 
leitos de UTI Neonatal no Hospital”.  O Quadro 4 apresenta 
exemplos de etapas/atividades a serem realizadas no proje-
to, prevalecendo a descrição de macroetapas e suas atividades 
principais.

Figura 7.  
Exemplos de 
Descrição das 
Etapas de Trabalho e 
Atividades

Figura 8.  
Exemplos de 
Descrição da 
Natureza das Etapas 
de Trabalho e 
Atividades
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c. Indicação do Responsável

Cada plano deve ter um responsável pela meta (o pró-
prio Secretário de Estado, por exemplo) e os responsáveis por 
cada etapa/atividade do plano operativo (pessoas da equipe), 
conforme pode ser visto nos Quadros 5 e 6, respectivamente:

d. Previsão de Tempo de Duração

Quadro 4. 
Detalhamento das 

Etapas de Trabalho

Quadro 5. 
Detalhamento da 
Meta Prioritária – 

Destaque para o 
Responsável pela 

Meta Prioritária

Quadro 6. 
Detalhamento da 
Meta Prioritária – 
Responsável pela 

atividade
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Para cada etapa e atividade de trabalho, é necessá-
rio determinar também a sua duração, início e término 
previsto para a execução de cada uma delas. E, ao lon-
go da execução do projeto, assinalar a data efetivamente 
realizada, tanto de início quanto de término, conforme 
Quadro 7.

*Obs.: o campo  é utilizado para indicar o percentual 
de execução das etapas/atividades que se referem a Obras e 
Construção.

e. Regionalização

A Regionalização indica se uma atividade/ação deve 
ser realizada em uma região específica (município, bairro 
etc.), de forma a tornar mais clara a abrangência da ativi-
dade, além de permitir, se necessário, um levantamento 
das ações realizadas por região, município ou bairro. O 
Quadro 8 apresenta como é feita a regionalização por ati-
vidade, de cada uma das metas prioritárias do Estado de 
Pernambuco.

Quadro 7. 
Detalhamento da 
Meta Prioritária – 
Previsão de duração 
da atividade
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Quadro 8. 
Detalhamento da 
Meta Prioritária – 

Regionalização
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Detalhamento 
da Meta 
Prioritária – 
Status
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É importante que para cada atividade em atraso se te-
nha uma justificativa registrada no campo e a indicação do 
que será feito para resolver o obstáculo que impede a realiza-
ção da referida atividade. A ilustração de um gráfico presente 
no cabeçalho do Plano Operativo (Figura 9) tem por objetivo 
apresentar o status do projeto, em percentual de suas ações, 
por categoria.

5.1.3 Padronização das Atividades – Manual de 
Monitoramento

É necessário estabelecer um formato para as ativida-
des de monitoramento, a fim de que elas ocorram sempre 
com um padrão de qualidade. Inicialmente, é necessária a 
obtenção de informações claras sobre o objeto monitorado, 
uma definição precisa sobre a metodologia de trabalho e as 
ferramentas utilizadas, bem como o escopo bem delimitado 
do objeto que se quer monitorar (produto: ação, projeto, ini-
ciativa).

Algumas das ferramentas a serem padronizadas se re-
ferem a:

•	 Procedimento de contato (e periodicidade) e informações 
a serem coletadas nas reuniões com as Secretarias de 
Estado;

•	 Divulgação das informações coletadas – apresentação 
para a Reunião de Monitoramento (informações a serem 
divulgadas e como serão dispostas na apresentação);

Figura 9.  
Gráfico consolidado 

do percentual de 
execução das ações
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•	 Modelo das atas de reuniões e de encaminhamentos; 

•	 Modelo do instrumento de acompanhamento das 
atividades realizadas (time sheet);

•	 Cadastro e gestão das metas prioritárias do Governo 
dentro da área de Monitoramento;

•	 Modelo de preenchimento dos Planos Operativos 
das Metas prioritárias do Governo e procedimento de 
atualização; e

•	 Procedimento de acompanhamento da execução 
orçamentária.

5.2 As Reuniões de Monitoramento
As reuniões de monitoramento da estratégia governa-

mental de Pernambuco são um dos fatores-chave para o êxito 
da gestão atual, e têm possibilitado ao Estado entregar mais 
resultados aos cidadãos e melhorar seus indicadores sociais e 
econômicos. Ocorrem semanalmente, sob a liderança presen-
cial do Governador e com a participação dos secretários, sem-
pre às terças-feiras, onde cada objetivo estratégico (proveniente 
da estratégia central do Governo) é cuidadosamente analisado, 
um na parte da manhã e outro à tarde, de forma que, a cada 
seis semanas2, toda a estratégia governamental é monitorada, 
englobando todo o conjunto de objetivos e metas estabeleci-
dos e pactuados. As reuniões têm caráter deliberativo. 

Dinâmica da atividade:

Para o objetivo estratégico em análise, são apre-
sentadas as metas prioritárias relacionadas e cada Secretário 
de Estado, principal responsável pela execução das mesmas, 
deve apresentar a situação das metas sob sua responsabili-

2  Para conhecer de forma mais detalhada como se definem os Objetivos Estratégicos do Governo, ver a coleção 
Cadernos de Práticas de Gestão, volume sobre a Formulação da Estratégia.

2 O mapa da estratégia 
2011-2014 possui 12 
objetivos. Para conhecer de 
forma mais detalhada como 
se definem os Objetivos 
Estratégicos do Governo, 
ver a coleção Cadernos de 
Boas de Práticas de Gestão, 
volume sobre a Formulação 
da Estratégia.
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dade, ou seja, se elas estão atrasadas, em andamento, foram 
iniciadas ou concluídas (indicadores de processo). No caso 
de se ter atraso para o início ou durante a execução de uma 
meta prioritária, o responsável deve apresentar justificativa 
para tal atraso e, neste instante, definir as ações corretivas 
para a remoção de obstáculos, seu prazo e responsável, a fim 
de viabilizar sua execução.

Das reuniões semanais participam sempre o Governa-
dor e o Núcleo de Gestão3, do qual fazem parte: vice-Go-
vernadoria; Secretaria da Casa Civil; Procuradoria Geral do 
Estado; Secretaria de Planejamento e Gestão; Secretaria da 
Fazenda; Secretaria de Administração; Secretaria da Contro-
ladoria Geral do Estado; e Chefia de Gabinete do Governa-
dor. Além desses atores, também são convidados a estarem 
presentes os secretários de Estado que tenham alguma par-
ticipação ou responsabilidade sobre as metas prioritárias do 
objetivo estratégico sob monitoramento. A presença dos se-
cretários de Estado, nesta atividade, não pode ser delegada a 
nenhum outro representante das secretarias.

5.3 O Trabalho da Secretaria Executiva de Gestão 
Estratégica (SEGES)

O papel que a Secretaria Executiva de Gestão Estra-
tégica (SEGES-SEPLAG) assume na atividade de moni-
toramento é um dos fatores-chave para que as reuniões de 
monitoramento cumpram com o seu objetivo no modelo de 
gestão do Estado. Os analistas da SEGES apoiam as equipes 
das Secretarias de Estado na elaboração do Plano Operativo, 
todas as vezes que uma nova meta prioritária for estipulada. 
É também papel dos analistas:
3  O Núcleo de Gestão do Estado foi criado a partir da lei complementar 141, de 03 de setembro de 2009.

3 O Núcleo de Gestão do 
Estado foi criado a partir da 

lei complementar 141, de 03 
de setembro de 2009.
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a. Antes das reuniões de monitoramento

Na semana anterior à reunião de monitoramento de 
um objetivo estratégico, a equipe da SEGES monitora com os 
executivos e gestores das secretarias do Estado a execução das 
metas prioritárias relacionadas a tal objetivo, se as atividades es-
tão em dia, atrasadas, se foram finalizadas e outras observações 
relevantes. Geralmente, os analistas se organizam em duplas e 
dividem entre si, as Secretarias do Estado a serem visitadas e 
acompanhadas. Algumas das análises feitas pela equipe são:

•	 Qual o andamento da meta prioritária?

•	 Em caso de atraso, qual a justificativa? 

•	 Como dar encaminhamento a esta dificuldade encontrada? 

•	 São fatores externos (fatores climáticos, por exemplo) ou 
internos?

Sendo encontrados problemas para a execução das 
metas prioritárias, é necessário que a equipe do projeto pro-
ponha ações corretivas. Esta decisão é documentada segundo 
o modelo do Quadro 10:

Em seguida, os analistas da SEGES, junto à equi-
pe da Secretaria visitada, fazem ajustes e adequações no Plano 

Quadro 10.  
Ação Corretiva para 
a execução das 
Metas Prioritárias

Problemas Ação Corretiva Responsável Prazo

1. O edital foi 
impugnado por 
falhas nas especi-
ficações técnicas. 

1.Rever as especifica-
ções técnicas e refazer 
o edital.

2. Republicar o edital 
de licitação.

XXXX 1. 31/03/14

2. 02/04/14
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Os registros fotográficos se constituem numa importante ferramenta de moni-
toramento, pois possibilitam verificar o andamento das obras e muitas vezes, in-
dicam as condições em que essas ações vêm sendo executadas. As visitas às obras 
de infraestrutura não são agendadas, podendo um representante da secretaria 
responsável pela ação comparecer para efetuar o registro, a qualquer momento. 

Operativo a fim de corrigir o rumo da ação, para adaptar ao 
contexto ou mesmo para propor seu cancelamento ou repac-
tuação.

As informações coletadas e discutidas com as equipes 
são validadas com o Secretário da área e consolidadas pela 
SEPLAG num Caderno de Monitoramento4. Em seguida, este 
documento é enviado ao Governador, ao vice-Governador e 
a todos os secretários responsáveis pela execução das metas 
prioritárias do objetivo em análise. 

Após a montagem do Caderno de Monitoramento, os 
analistas preparam a apresentação para o dia da reunião de mo-
nitoramento5. Também irá compor a apresentação da reunião 
um conjunto de imagens obtidas pelos analistas acerca das prin-
cipais obras monitoradas referentes às ações de execução das me-
tas prioritárias (veja a descrição da importância desta atividade 
no quadro a seguir). Este registro visual das obras e atividades do 
Governo deve ser feito pelas Secretarias de Estado, e entregues à 
SEGES durante as reuniões presenciais de monitoramento, para 
constar na apresentação da reunião semanal do objetivo estraté-
gico. Esta atividade tem proporcionado também o compartilha-
mento (mesmo que visual) das atividades realizadas pelas Secre-
tarias do Estado, com todos os presentes durante as reuniões de 
monitoramento, enriquecendo as informações e o conhecimen-
to de todos sobre as atividades realizadas pelo Governo.

A Figura 10 apresenta essa dinâmica, anterior à reu-
nião de monitoramento:

 4 Hoje, as informações 
coletadas nas reuniões 

de monitoramento com 
as Secretarias de Estado 
são atualizadas na nova 

ferramenta adotada pelo 
Estado, o Painel de Controle 

(apresentado no item 5.5 
deste Caderno).

5 Até 2013 o programa 
Power Point era a principal 

ferramenta utilizada para 
esta apresentação. A partir 
desta data ela passou a ser 

feita diretamente no Painel 
de Controle.
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Figura 10.  
Dinâmica de preparo 
das reuniões de 
monitoramento
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b. Durante as reuniões de monitoramento

Durante as reuniões, a apresentação de cada meta 
prioritária é feita pelo secretário responsável, que sinaliza a 
execução física-financeira da meta. Cabe recordar que o ma-
terial contendo essas informações já foi enviado previamente 
a todos os gestores vinculados ao objetivo. Os analistas da 
SEGES no decorrer da reunião redigem uma ata com as prin-
cipais decisões e encaminhamentos da reunião, em especial, 
as ações destinadas à remoção de obstáculos com a indicação 
do responsável e prazo para sua realização.

As três Figuras a seguir são parte do conjunto do ma-
terial apresentado na reunião de monitoramento de um Ob-
jetivo Estratégico do Estado, e exemplificam parte das infor-
mações apresentadas durante as reuniões de monitoramento:

Figura 11. 
Exemplo de tela 
de apresentação 

contendo algumas 
metas prioritárias 

apresentadas na 
reunião
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Figura 12. 
Exemplo de tela 
de apresentação 
contendo uma linha 
do tempo indicando 
os principais marcos 
relativos à meta 
prioritária

Figura 13. 
Exemplo de tela 
de apresentação 
contendo um gráfico 
com resultados 
obtidos por uma 
meta prioritária
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c. Após as reuniões de monitoramento

Após as reuniões, uma cópia da ata elaborada ao lon-
go desta atividade segue para todos os participantes, afim de 
que possam tomar as providências acordadas. As equipes da 
SEGES, ao longo do mês, acompanham junto às Secreta-
rias a resolução dos encaminhamentos levantados durante as 
reuniões, para assegurar a sua realização, conforme exemplo 
apresentado no Quadro 11, a seguir:

As atas são ferramentas fundamentais para o processo 
de monitoramento. Elas permitem a gestão dos encaminha-
mentos realizados ao longo do ciclo de monitoramento. A 
Figura 14 a seguir representa o modelo de ata adotado pelo 
Governo do Estado:

Quadro 11. 
Acompanhamento 

dos 
Encaminhamentos 
registrados em ata 

da reunião junto às 
secretarias
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Reunião de Monitoramento

Ata da Reunião realizada em  /   /

Hora Início: _________Hora fim: ________ 

PARTICIPANTES:

ASSUNTO DELIBERAÇÃO

ITEM ASSUNTO ENCAMINHAMENTOS RESPONSÁVEL PRAZO

EQUIPE DE APOIO: 

Figura 14.  
Modelo de Ata 
Reunião de 
Monitoramento
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Nos Quadros 12 e 13 a seguir, sugestões para a perio-
dicidade das atividades prévias à reunião e para o seu forma-
to, visando complementar as boas práticas apresentadas neste 
Caderno para a atividade de Monitoramento. 

Período Etapa Descrição

Até 5 dias úteis 
antes da Reunião de 
Monitoramento do 
Objetivo Estratégico

Reunião de Mo-
nitoramento das 
metas prioritárias 
- Acompanhamento 
presencial

ü	 Analistas SEPLAG visitam o Secretário/Se-
cretário Executivo das Secretarias de Esta-
do para consolidar o monitoramento das 
metas prioritárias, firmando o Caderno (já 
tendo sido realizadas as reuniões com as 
gerências responsáveis durante o mês).

Até 3dias úteis 
antes da Reunião de 
Monitoramento do 
Objetivo Estratégico

Consolidação de 
informações 

ü	 Analistas SEPLAG preparam o Caderno de 
Monitoramento consolidado por Objetivo 
Estratégico.

Até 2 dias antes da 
Reunião de Monito-
ramento do Objetivo 
Estratégico

Divulgação prévia 
de resultados 

ü	 Envio do Caderno de Monitoramento das 
Metas Prioritárias do Objetivo Estratégico 
ao Governador, vice-Governador e aos Se-
cretários. 

Quadro 12. 
Periodicidade 

das Atividades 
Preparatórias para 

as Reuniões de 
Monitoramento

Quadro 13.  
Formato da Reunião 

de Monitoramento

Etapa Descrição

Abertura Preparação do ambiente de reunião e conferência dos participantes (secretários, 
secretários executivos, gerentes e gestores envolvidos).

Apresentação do 
Monitoramento das 
Metas Prioritárias

Apresentação, pelo secretário responsável, da evolução de cada Meta Prioritária 
integrante do Objetivo Estratégico, com a discussão dos encaminhamentos das 
atas anteriores.

Discussão sobre 
Objetivo Estratégico 

Avaliação conjunta do desempenho e da efetividade do Objetivo Estratégico e de-
cisão de novos encaminhamentos.

Fechamento Leitura e validação da ata preparada na reunião, com destaque para o registro de 
providências a serem trabalhadas até a próxima reunião.
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5.4 O Escritório de Gerenciamento de Projetos
Em meados de 2009, Pernambuco criou o Escritório de 

Gerenciamento de Projetos (EGP) – vinculado à Secretaria Exe-
cutiva de Gestão Estratégica da SEPLAG, com o papel de mo-
nitorar de forma intensiva e, semanalmente, as grandes obras de 
infraestrutura realizadas no Estado. Para estabelecer as obras de 
maior relevância a serem monitoradas pelo EGP, foram defini-
dos dois critérios: obras com valor médio acima de 10 milhões 
de reais e com prazo de execução superior a seis meses.

O EGP utiliza uma metodologia específica de geren-
ciamento de projetos, baseada no Guia do Conhecimento 
em Gerenciamento de Projetos (Guia PMBOK)6 e possui um 
papel articulador, de apoio, análise e monitoramento entre as 
fases de planejamento e execução dos projetos. Sua metodo-
logia de trabalho abrange processos nas áreas de iniciação, 
planejamento, monitoramento e controle, e encerramento. 

5.4.1 O monitoramento intensivo
Os analistas do EGP realizam o monitoramento in-

tensivo dos projetos. O Plano Operativo de um projeto do 
EGP é feito com riqueza de detalhes - a Estrutura Analítica 
do Projeto (EAP) costuma ter, no mínimo, 30 linhas descriti-
vas que por sua vez, são novamente detalhadas em atividades 
menores que irão compor o cronograma. Semanalmente, o  
status do projeto é verificado, para o acompanhamento dos 
riscos, pontos relevantes, contramedidas e disponibilizando 
essas informações para os atores envolvidos. A Figura 15 ilus-
tra os detalhes do acompanhamento, utilizando a ferramenta 
de sistema própria para a atividade.

6 O guia , também 
conhecido 
como PMBOK é um 
livro que apresenta um 
conjunto de práticas 
em gerenciamento de 
projetos publicado 
pelo  (PMI), 
instituição reconhecida 
internacionalmente que 
associa os profissionais 
desta área de gestão.
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Dinâmica da atividade:

Uma vez na semana, os analistas do EGP se reúnem com 
os gerentes dos projetos de infraestrutura das Secretarias do 
Estado e com a construtora responsável pela obra e, em con-
junto, monitoram a evolução do projeto. Em um segundo 
momento, na mesma semana, o gerente de projeto, com o 
apoio do EGP, deve apresentar um relatório do andamento 
da obra para o secretário da área, identificando as ações corre-
tivas quando necessário. Todo esse material será apresentado 
nas reuniões de monitoramento, junto às demais metas prio-
ritárias do objetivo estratégico em análise.

Figura 15. 
Detalhamento do 

Projeto do EGP
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5.5 O Painel de Controle
Recentemente, as atividades realizadas pela Secretaria 

Executiva de Gestão Estratégica (SEGES) foram aprimoradas 
com a adoção do Painel de Controle. As apresentações, antes ela-
boradas com o programa em Power Point, contendo as informa-
ções do Caderno de Monitoramento, passaram a ser realizadas  
no referido Painel7. A partir do funcionamento e lançamento 
do Painel de Controle, ele se tornou uma ferramenta de grande 
importância para monitoramento do Governo do Estado, pos-
sibilitando um acompanhamento mais dinâmico e efetivo, com 
maior aporte de informações e acessibilidade para os gestores, 
permitindo maior qualidade para as tomadas de decisão8.

O Painel é, portanto, uma plataforma para gerir a estra-
tégia de monitoramento e controle das ações do Governo. 
Seus principais objetivos são:

•	 Possibilitar ao Gestor acompanhar e avaliar a execução das 
estratégias e o acesso à informação; 

•	 Comunicar de forma clara e objetiva as informações, 
integrando todos que participam das estratégias que estão 
sendo monitoradas;

•	 Possibilitar diversas visões de uma forma integrada de um 
mesmo projeto, tais como: execução física e financeira, 
problemas e marcos críticos, ações regionalizadas, 
acompanhamento fotográfico; e

•	 Tornar mais eficiente a gestão do ciclo de 
monitoramento e mais efetiva as tomadas de decisão. 
 

7 Essa ferramenta vinha 
sendo desenvolvida pela 
SEPLAG com apoio 
de uma consultoria 
especializada, entre os 
anos de 2009 a 2013.

8  Algumas 
funcionalidades do 
Painel de Controle, 
que tornaram concreta 
a gestão à vista em 
Pernambuco: buscar 
informações do e-Fisco 
sobre despesa e valores 
orçados para as metas 
prioritárias; apresentar 
gráficos de tendências 
do MS Project; gerar 
relatórios sobre 
orçamento; status das 
metas e das secretarias; 
apresentar as pendências 
e entraves das ações 
nos diversos órgãos 
do Governo etc.; estar 
disponível on-line e off-
line e, inclusive, podendo 
ser visualizado em tablet.
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O painel trouxe também um grande avanço e otimiza-
ção das atividades realizadas pela SEGES junto às Secretarias 
do Estado. Embora a equipe da SEPLAG continue realizando 
os monitoramentos semanais in loco, verificando o status das 
metas prioritárias, agora as atualizações são feitas diretamen-
te na plataforma, via painel de controle, no mesmo instante 
que estão sendo validadas com as equipes das secretarias. As 
Figuras 16 e 17 a seguir ilustram as primeiras páginas do Pai-
nel de Controle, de entrada, e o Mapa da Estratégia (2011-
2014), que permite o acompanhamento de cada Objetivo 
Estratégico.

Figura 16.  
Painel de Controle – 

Entrada
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Figura 17.  
Painel de Controle - 
Mapa da Estratégia
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5.6 As Câmaras de Monitoramento
A fim de proporcionar maior celeridade à remoção de 

obstáculos para a execução das metas prioritárias do Gover-
no, a SEPLAG, junto a demais órgãos do Estado, constituiu 
as Câmaras de Monitoramento. Ao longo da execução dos 
ciclos de monitoramento, se forem identificados entraves na 
execução das ações prioritárias, em especial, ou se houver di-
ficuldade de algum órgão do Estado para dar soluções aos 
problemas e/ou executar suas atividades, tais dificuldades são 
inseridas no âmbito das Câmaras, para monitoramento siste-
mático, remoção de obstáculos e resolução. 

As Câmaras funcionam sempre com a presença do ór-
gão em análise e da SEPLAG, podendo ser convidados de-
mais órgãos que se vinculem (impactam ou são impactados) 
às pendências identificadas. As reuniões com as Câmaras e a 
SEPLAG ocorrem mensalmente a fim de tornar mais ágeis os 
procedimentos que dificultam o alcance dos resultados espe-
rados.

Câmaras Especiais de Análise Jurídica de Metas Prioritárias e de Análise Am-
biental de Metas Prioritárias foram criadas a partir dos decretos nº 39744 e 
39748 (em agosto de 2013).

CAPÍTULO VI
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CAPÍTULO VI
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6. ETAPAS dO PROcESSO dE 
AvAlIAÇÃO dA ESTRATégIA 

gOvERNAMENTAl
A etapa de Avaliação do Ciclo de Gestão das Políticas 

Públicas compreende o conjunto de práticas necessárias para 
a averiguação de uma intervenção em iniciativas em anda-
mento ou concluídas, para determinar sua relevância, efici-
ência, efetividade, impacto e sustentabilidade. Em outras pa-
lavras, é a análise da pertinência das ações operacionalizadas 
pelo Governo em um determinado período de tempo, e em 
um campo de atuação específico, visando verificar se foram 
capazes de efetivamente transformar a realidade. 

A intenção do processo é incorporar lições aprendidas, 
aprimorando a tomada de decisões. Para tanto, os produtos 
gerados durante o processo de Avaliação das Políticas Públi-
cas, além de comporem um conjunto de relatórios específicos, 
servem também como insumos para a etapa de Formulação 
da Estratégia, o que confere o caráter interativo do Modelo 
Todos por Pernambuco. O processo de Avaliação contribui 
para as atividades de controle interno, externo e controle so-
cial, dando maior transparência às ações de Governo.

A base do processo de Avaliação em qualquer modelo de 
gestão são os indicadores. O conjunto de indicadores utilizado 
no escopo do Modelo de Gestão do Estado compõe um sistema 
de aferição de desempenho com tamanho e abrangência que se 
pode administrar, e que permite avaliar, com bom grau de cer-
teza, se a estratégia proposta está sendo cumprida e se as diversas 
partes da máquina pública estão agregando valor na busca dos 
Objetivos Estratégicos, sendo por isso chamado de Conjunto de 
Indicadores Representativos do Modelo Todos por Pernambu-
co. Os Indicadores Representativos, referenciais de cada um dos 
objetivos do Mapa da Estratégia, possuem hierarquia específi-
ca, método próprio de apresentação e mensuração, e sistemática 
formal de acompanhamento, análise e publicização.
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6.1 Indicadores Representativos
“O conceito de avaliação da gestão pública surge com as 

transformações no papel do Estado, especialmente ligado à 
necessidade de analisar os custos e as vantagens de suas inter-
venções.” (Mapa de Indicadores 2014, SEDMG – SEPLAG).  

A aferição de resultados no Estado se constitui em instru-
mento estratégico capaz de indicar correções de rumo na imple-
mentação de políticas e cursos de ação, deixando de ser aplicada 
apenas na fase ex-post para ser aplicada obrigatoriamente, tam-
bém, na fase ex-ante da ação governamental. Este resultado serve 
como diagnóstico que precede a formulação de planos. O con-
ceito de avaliação da gestão pública adotado em Pernambuco é 
aplicado a três instâncias da ação governamental:
•	 avaliação das políticas públicas, conhecida como avaliação 

de impactos finais, visa aferir se a política pública aplicada 
foi capaz de alterar, de maneira perene e sustentável, a 
realidade social;

•	 avaliação da pertinência dos programas públicos, conhecida 
como avaliação de resultados ou impactos intermediários, 
visa aferir se os programas implementados foram capazes 
de modificar a realidade setorial;

•	 avaliação da conformidade das ações públicas, conhecida 
como avaliação de processos e produtos, visa aferir se as 
ações foram implementadas com estrito cumprimento aos 
prazos e orçamentos propostos, e se produziram os bens 
ou serviços previstos.

Conforme já enfatizado, os principais instrumentos 
para o processo da avaliação da gestão pública são os indica-
dores. Um indicador é um sinal (aspectos da realidade que 
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tomamos como base para melhor compreendê-la), um indi-
cativo numérico de avanço na consecução de uma meta ou 
objetivo, possibilitando a observação de desvios em relação 
a valores esperados. Assim, no escopo do acompanhamento 
de sua eficiência, eficácia e efetividade, o Modelo Todos por 
Pernambuco priorizou a montagem de uma sistemática de 
seleção e avaliação de um conjunto de indicadores para as 
três instâncias apontadas: impacto final (principais), impacto 
intermediário (secundários) e processo e produtos (confor-
midade), sempre focados no Mapa da Estratégia, num to-
tal de 77 indicadores. Esses indicadores, sendo regularmente 
acompanhados, compõem o Mapa de Indicadores de Per-
nambuco, cuja publicação que é atualizada e disponibilizada 
anualmente no site da SEPLAG, provendo aos gestores do 
Estado e à população, de instrumentos eficazes para avaliação 
da ação do Governo.

O padrão de apresentação dos Indicadores no Mapa de 
Indicadores de Pernambuco contempla três elementos obri-
gatórios:

a) uma Carteira de Identidade, conjunto de parâme-
tros que detalham, identificam e personalizam aspectos como  
o que, quem, quando, onde e de que maneira, o acompanha-
mento do indicador deve ser realizado. Os parâmetros que 
compõem a Carteira de Identidade dos Indicadores são os 
que se seguem:



55

Indicador Informa a denominação do indicador.

Sigla Apresenta a sigla pela qual o indicador será referenciado.

Tipo de Indicador

Os indicadores serão classificados como de Impacto, de Resultado ou de Processo.

Indicadores de Impacto medem a efetividade da política pública (transformação da 
realidade) – associados ao alcance do Objetivo Estratégico.

Indicadores de Resultado medem a eficácia da política pública, associados às perspec-
tivas dos resultados do mapa.

Indicadores de Processo medem a execução das ações, associados às ações/metas 
prioritárias.

Objetivo Estratégico

O Mapa da Estratégia de Pernambuco atualmente é composto por doze Objetivos 
Estratégicos, e cada indicador estará vinculado a um, prioritariamente. Neste campo 
será informado a qual Objetivo Estratégico o indicador se refere.

Objetivo Estratégico corresponde ao resultado que a administração pública estadual 
deseja alcançar nas áreas setoriais de atuação.

Responsável pelo cálculo/
apuração/divulgação

Informa o órgão, a secretaria ou a instituição responsável pelo cálculo, apuração e/ou 
divulgação. Neste campo constará preferencialmente a referência a apenas um órgão, 
secretaria ou instituição.

Descrição / conceituação Descreve as características e as peculiaridades do indicador, buscando o adequado 
entendimento pelo leitor. 

Objetivo Informa a finalidade do acompanhamento periódico do indicador.

Unidade de Medida É o padrão escolhido para mensuração da relação adotada como indicador.

Limites de controle Descreve o intervalo de valores que o indicador pode assumir.

Periodicidade
Informa a frequência com que o indicador é calculado, apurado e/ou divulgado. A pe-
riodicidade do indicador, nesta publicação, poderá diferir da sua publicação originária, 
quando esta existir.

Defasagem
Corresponde ao prazo entre o término do período de aferição do indicador e sua dis-
ponibilização/divulgação. Este prazo também poderá corresponder a dados provisó-
rios, sendo informado nestes casos.
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Instrumento (meio) uti liza-
do para divulgação / dispo-

nibilização pela SEDMG

Elenca os instrumentos e/ou meios de divulgação/disponibilização do indicador por 
parte da Secretaria Executi va de Desenvolvimento do Modelo de Gestão / Insti tuto 
Gestão. Esta secretaria executi va compõe a Secretaria de Planejamento e Gestão de 
Pernambuco (SEPLAG-PE).

Período provável de divul-
gação/disponibilização pela 

SEDMG

Informa o calendário de publicações em que consta o indicador, referenciando aos 
instrumentos e/ou meios anteriormente elencados.

Delimitação Geográfi ca
Refere-se à amplitude geográfi ca do indicador. Esta publicação dará preferência à de-
limitação geográfi ca estadual, contextualizando mais adequadamente a situação do 
Estado de Pernambuco como um todo.

Comparabilidade Geográfi ca
Descreve o nível de comparabilidade geográfi ca permiti do pelo indicador, dada a dis-
ponibilidade de dados. A presente publicação não almeja empreender as referidas 
comparações geográfi cas descritas, realizando-a apenas quando entender perti nente.

Método de Cálculo/Fórmu-
la/Contagem

Apresenta os parâmetros e/ou fórmula matemáti ca que especifi ca a maneira como 
o indicador é mensurado. O universo de indicadores desta publicação corresponderá 
apenas a variáveis quanti tati vas, miti gando o nível de subjeti vidade das análises deles 
derivados.

Polaridade
Determina o senti do de ordenação em que o indicador deve ser avaliado. Este campo 
busca especifi car a direção no comportamento do indicador que representará melho-
ria no  ao qual o indicador se refere.

Limitações

Informa ao leitor algumas limitações identi fi cadas às quais o indicador está restrito, 
permiti ndo a identi fi cação da maneira mais adequada para interpretação e leitura do 
indicador, e sua evolução. As limitações descritas neste campo não serão exausti vas, 
pretendendo apenas informar as mais signifi cati vas para a proposta desta publicação. 

Tratamento secundário ao 
Indicador realizado pela 

SEDMG

Alguns indicadores apresentados necessitaram ser tratados com relação ao dado origi-
nário, com intuito de torná-los mais adequados à análise e objeti vos desta publicação.

Neste campo, descreve-se o tratamento que foi realizado ao indicador coletado, per-
miti ndo ao leitor identi fi car as causas, porque alguns valores de indicadores diferem 
das respecti vas publicações pela fonte originária.
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Metodologia / Nota Técnica Informa ao leitor onde ele poderá encontrar referências metodológicas sobre a aferi-
ção do indicador. 

Fontes de Informações Identi fi ca a fonte de informações quanto à disponibilidade e publicação do indicador, 
descrevendo onde o indicador foi coletado.

Informações para consulta 
da base de dados Descreve a maneira uti lizada para coleta do indicador. 

b) o registro da(s) grandeza(s) que está(ão) sendo medi-
da(s), na forma de gráfi cos ou tabelas. No caso de gráfi cos, 
deverão estar explicitados, pelo menos: i) o nome do indica-
dor que está sendo representado, na forma de título do gráfi -
co; ii) a polaridade da medição; iii) a fonte das informações; 
iv) as leituras realizadas, na forma de rótulos do gráfi co; e v) 
as leituras disponíveis da série histórica. A Figura 18, retirada 
da Edição 2014 do Mapa, é um exemplo deste registro:

Figura 18. 
Registro de 
Indicadores em 
Gráfi cos

Melhor
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c) comentários acerca do comportamento dos índices, 
de forma a clarifi car ao leitor o porquê das variações registra-
das. Esses comentários devem agregar quaisquer informações 
relevantes, até mesmo outros gráfi cos e/ou tabelas, que possi-
bilitem a melhor compreensão do indicador e da evolução de 
seus índices ao longo do tempo.  

Comentários sobre o Índice de Desenvolvimento da Educação em Pernambuco 
(IDEPE):

Em todas as classes de ensino, o comportamento do IDEPE assemelhou-se ao 
IDEB, sendo observada, via de regra, uma discrepância de 0,2 pontos a maior 
para o IDEPE em 2011. Contudo, o comportamento das curvas de evolução é 
bastante parecido, o que corrobora a validade do indicador como medição inter-
mediária.

Indicador semelhante ao Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), porém com periodicidade me-
nor, o que permite melhor identifi cação 
de evolução e potencializa a tomada de 
decisão para direcionamento da trajetó-
ria desejada. A sua apuração iniciou-se 
em 2008.
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A seguir estão apresentados alguns exemplos de indica-
dores de impactos finais (principais), impactos intermediá-
rios (secundários) e de processo e produto (conformidade) 
do Objetivo Estratégico “Consolidar o desenvolvimento, ge-
rar emprego e renda, promover a economia do conhecimento 
e a inovação”, Figura 19.

Os indicadores selecionados como relevantes para o 
Modelo priorizam o uso de fontes secundárias, isto é, são 
preferencialmente apurados e divulgados por entidades de fé 
pública reconhecida, externas ao Governo (IBGE, INEP, Da-
tasus, DIEESE, PNUD etc.). Isso permite, além da isenção, 
a uniformidade metodológica na apuração de um indicador 
entre vários Entes Estatais, facilitando a comparabilidade do 
fenômeno.  

Figura 19. 
Indicadores do 
Objetivo Estratégico
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O Modelo Todos por Pernambuco optou por não pre-
ver a definição prévia, entre os aspectos que individualizam 
os indicadores, do parâmetro quantificável da “meta a ser 
alcançada em um horizonte de tempo”, exceto para alguns 
indicadores selecionados. A evolução dos índices geralmente 
é apresentada com relação a si mesmos, isto é, sem referência 
a uma meta prevista, considerando-se como parâmetro de 
avaliação a leitura do índice na linha de base, ou dos índices 
da série histórica do indicador. Contudo, nos três Objetivos 
Estratégicos ligados à Saúde, Educação e Segurança Pública, 
foram determinadas metas para os indicadores principais (in-
dicadores síntese), de acordo com a Figura 20:

Para esses três Objetivos, consubstanciados nos Pactos, 
foram criadas não só sistemáticas especiais de acompanha-
mento e monitoramento, como também de avaliação, consi-
derando que essas três áreas são o alvo do Ciclo Bimestral de 
Avaliação do Modelo Todos por Pernambuco, cuja mecânica 
será explicitada adiante.

Figura 20.  
Metas dos 

Indicadores dos 
Pactos
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Além dos indicadores pertencentes ao Mapa da Estra-
tégia, que abrangem as temáticas dos Objetivos Estratégi-
cos, e que medem o avanço do Governo em direção à sua 
Visão de Futuro, o Modelo Todos por Pernambuco tam-
bém entende como necessária a identificação de uma medi-
da síntese que descreva de forma comparativa a realidade do 
Estado vis-a-vis outros entes da Federação. Assim, foi ado-
tado um indicador multitemático que é um consolidado de 
um conjunto de seis indicadores apresentados no Quadro 
14 a seguir:

Indicador Tema Estratégico

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica Educação

Crimes Violentos Letais Intencionais por 100 mil habitantes (Meta Qualis) Segurança

Taxa de Mortalidade Infantil para 1.000 nascidos vivos Saúde

Evolução relativa do emprego Economia

Percentual de domicílios particulares permanentes sem rede de água Infraestrutura

Índice de Gini Desigualdade

Essa seleção considera indicadores com fonte secundá-
ria9, com o objetivo de se obter maior transparência e con-
fiabilidade dos resultados apresentados. Seus resultados são 
divulgados anualmente, permitindo um acompanhamento 
de médio-prazo.

O Box a seguir apresenta a construção do indicador con-
solidado de Pernambuco e foi retirado do documento Mapa 
de Indicadores 2014 do Governo do Estado.

Quadro 14.  
Conjunto de 
Indicadores que 
integram o Indicador 
consolidado de 
Pernambuco

9 Fonte secundária se 
baseia em elementos 
provenientes de trabalhos 
ou obras existentes, sendo a 
apuração do índice realizada 
por entidade externa ao 
Governo.
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Pelos indicadores selecionados apresentarem unidades de medidas distintas, o próximo 
passo na construção do Indicador consolidado de Pernambuco foi a conversão dessas 
medidas distintas em unidades em comum, e com intervalo de variação semelhante.

A estratégia utilizada partiu da consideração de que o conjunto de dados possuía 
informações relevantes para a normalização da unidade de medida. Os valores 
máximos e mínimos de cada indicador, por período, foram utilizados como os 
limites para normalização, atribuindo-se valor 10,0 (dez) para o maior valor e 
0,0 (zero) para o menor valor10.

O próximo passo foi identificar a diferença entre o valor para cada unidade geo-
gráfica e o valor mínimo, para cada indicador, calculando-se a proporcionalidade 
entre essa diferença e o intervalo identificado e ponderado entre zero e dez. Des-
sa forma, cada valor do indicador foi convertido para valores entre zero e dez, 
existindo para cada período no mínimo um valor dez e um valor zero.

Para o cálculo da nova unidade de medida, por indicador, utilizou-se o conjunto 
de dados das 27 (vinte e sete) unidades da federação brasileira por período, re-
sultando em 27 observações para cada procedimento de normalização, sendo, o 
indicador, recalculado a cada período. 

Feita a conversão dos valores originais dos indicadores selecionados para uma mesma 
unidade de medida, com compatibilidade de valores, passou-se para a finalização do 
Indicador Pernambuco. Foi atribuído peso idêntico para todos os temas estratégicos, 
o que correspondeu a ponderar cada tema estratégico pelo fator (1/6). Ou seja, cada 
indicador por tema estratégico, com a nova unidade de medida, foi multiplicado por 
(1/6). Os valores resultados foram somados, obtendo-se o Indicador consolidado de 
Pernambuco, apresentando valores entre zero e dez, com a leitura de que quanto maior 
o seu valor, melhor estará aquela unidade geográfica, relativamente às demais.

A análise de resultados para cada período foi empreendida em quatro perspecti-
vas, sendo elas: comparação do Estado de Pernambuco com a Região Nordeste, 
com o Brasil e com a unidade da federação mais bem colocada, bem como, iden-
tificar a posição relativa do Estado de Pernambuco frente às demais 26 unidades 
da federação, a partir da ordenação das 27 existentes. 

É importante ressaltar que a disponibilidade dos dados dos indicadores apresenta 
diferenças de defasagens consideráveis. Portanto, utilizou-se para o cálculo do Indi-
cador consolidado de Pernambuco de cada ano os dados mais atuais disponíveis no 
momento da realização dos cálculos, sendo adotado como critério que pelos menos 
dois indicadores apresentassem dados para aquele ano. (Mapa de Indicadores, 2014).

10 Pelos indicadores selecionados apresentarem polaridade diversa, ou seja, alguns quanto maior melhor e outros quanto menor 
melhor, fez-se necessário convertê-los para a mesma polaridade, simplesmente multiplicando os respectivos valores dos indicadores 
com polaridade quanto menor melhor por menos um (-1). Com este procedimento, todos os valores passaram a denotar melhoria 
do indicador quanto maior o seu valor.  
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6.2 Ciclos de Avaliação da Estratégia
No Modelo Todos por Pernambuco, a etapa de Avalia-

ção também se dá em três ciclos distintos, com a geração de 
produtos e a condução de atividades específicas em cada um 
deles: i) o ciclo anual, com a geração de um produto princi-
pal, o Relatório de Ação de Governo; ii) o ciclo quadrimes-
tral, com a geração do Relatório de Gestão Social; e iii) o 
ciclo bimestral, com a geração das apresentações de avaliação 
dos Pactos. O detalhamento de cada um desses ciclos será 
feito a seguir.

6.2.1 Ciclo Anual de Avaliação 
No escopo do Modelo Todos por Pernambuco, o pri-

meiro ciclo de avaliação do Governo é o anual, com abran-
gência relacionada a todas as áreas de atuação do Governo. 
Tem como eixo de análise os resultados obtidos nos Objeti-
vos Estratégicos que compõem o Mapa da Estratégia do Es-
tado, medidos através de indicadores. O principal produto 
gerado nesse processo anual de avaliação é o Relatório de 
Ação de Governo, que apresenta os principais resultados, 
obtidos em cada exercício, e as prioridades definidas no PPA 
e na LOA, executadas e em execução pelos órgãos do Poder 
Executivo. Este Relatório não só atende ao preceito consti-
tucional imposto ao governante de apresentar anualmente, 
ao chefe do Legislativo, a prestação de contas do Poder Exe-
cutivo na forma de relatório de execução orçamentária, mas 
também avança no sentido de avaliar resultados, sendo o 
principal insumo para prestação de contas das ações do Go-
verno à Assembleia Legislativa e ao cidadão pernambucano.
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O Relatório, na forma em que é estruturado, avalia 
anualmente, em torno dos eixos da eficiência, eficácia e efeti-
vidade, as ações e iniciativas implementadas pelo Governo, a 
partir do diagnóstico, do planejamento e da execução, com-
ponentes básicos do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas. 
Tem, portanto, foco na apresentação: i) da realidade encon-
trada em cada uma das áreas de atuação governamental; ii) 
das diretrizes estabelecidas para o enfrentamento dos proble-
mas identificados; e iii) da definição das linhas de atuação 
para o alcance dos resultados desejados.

O relatório é dividido em tantos capítulos quantos forem 
os Objetivos Estratégicos. Em cada capítulo, são elencados: a) os 
principais destaques, na forma de resultados importantes obti-
dos com a aplicação das políticas públicas selecionadas, medidos 
através de indicadores de resultado; b) os principais resultados, 
expressos como produtos mais relevantes gerados a partir da im-
plantação das ações de Governo; c) a verificação da transforma-
ção da realidade, expressa através da evolução do indicador prin-
cipal escolhido para representar aquele Objetivo Estratégico; e 
d) a descrição das principais ações de Governo ou iniciativas que 
foram implementadas ao longo do ano naquele eixo temático, 
agregadas em torno de linhas de ação (programas e ações). 

O Relatório Anual de Ação do Governo é apresentado em 
forma de anexo à Mensagem do Poder Executivo ao Poder Legis-
lativo, que por preceito constitucional deve ser enviada à Assem-
bleia Legislativa para leitura na primeira sessão de cada ano, e é 
disponibilizado, em seu inteiro teor, à população, na internet.

Por fim, além de descrever as ações desenvolvidas em 
cada um dos objetivos estratégicos do Mapa da Estratégia do 
Estado, o relatório serve de base para a retroalimentação do 
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processo, pois gera insumo para a pactuação de novas Metas 
para o exercício seguinte.

6.2.2 Ciclo Quadrimestral de Avaliação
O segundo ciclo de avaliação do Governo acontece a 

cada quatro meses, focando as áreas de educação; saúde; segu-
rança; cidadania; atividade econômica; mercado de trabalho 
e investimentos. O resultado dessa avaliação é disponibiliza-
do à população através do Relatório de Gestão Social (RGS), 
que atendendo ao disposto na legislação estadual (LC 141 de 
2009, artigo 17), apresenta, de forma estruturada, a avaliação 
dos resultados alcançados nessas áreas estratégicas a partir das 
ações implementadas pelo Governo em cada quadrimestre 
em diversos objetivos estratégicos específicos. 

O relatório é construído tomando como base a última 
atualização disponível de indicadores finalísticos de cada área, 
comparando-se, para cada indicador, os índices mais recente-
mente apurados com as leituras obtidas em períodos anterio-
res. São selecionados, preferencialmente, indicadores apurados 
por fontes secundárias, e sempre que possível, é apresentada 
a posição de Pernambuco em relação ao Nordeste e ao Brasil. 
Adicionalmente, a exemplo do Relatório Anual de Ação do 
Governo, o RGS também descreve as principais ações e/ou ini-
ciativas de Governo que foram implementadas ou que estavam 
em curso, no quadrimestre, em cada uma das áreas temáticas.

A análise da evolução desses indicadores possibilita ao 
Governo não apenas medir a eficácia das políticas públicas 
implementadas para a mudança da realidade social, mas tam-
bém, e principalmente, identificar em áreas estratégicas de 
atuação do Estado, demandas por intensificação dos esforços 
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ou correção de rumos na busca da melhoria das condições de 
vida da sociedade do nosso Estado.

Da mesma forma, o inteiro teor deste relatório é dispo-
nibilizado à população, na internet.

6.2.3 Ciclo Bimestral de Avaliação 
Três áreas específicas de atuação do Poder Público são 

alvo, no escopo do Modelo Todos por Pernambuco, de uma 
sistemática especial de avaliação de resultados: bimestralmen-
te, saúde, educação e segurança têm seus resultados medidos 
através da leitura periódica de indicadores específicos, e even-
tuais alterações nas políticas públicas que estão sendo opera-
cionalizadas nessas áreas, em função do comportamento dos 
índices, são discutidas pelo Governador com as equipes que 
atuam nesses Objetivos Estratégicos.

Em comum, o processo de avaliação dessas três áreas 
parte da aferição periódica de um indicador síntese e das lei-
turas de indicadores de processo que impactam esse indica-
dor principal. As análises são realizadas em recortes regionais 
(para o Estado, para as Gerências Regionais e para as Uni-
dades Operacionais) nas três áreas, em reuniões formais dos 
Pactos pela Vida, pela Educação e pela Saúde, podendo gerar 
encaminhamentos e deliberações que são registrados em Ata, 
que serve como registro de compromissos pactuados.

Nessas reuniões, os Secretários de Estado, os Gerentes 
Regionais e os Chefes de Unidade de cada área apresentam 
pessoalmente seus resultados, e eventuais sucessos e/ou insu-
cessos que são discutidos em conjunto, com troca de experi-
ências e benchmarking 10. 

11 Para conhecer de 
forma mais detalhada 
sobre a sistemática de 

Monitoramento e Avaliação 
dos Pactos, ver a coleção 

Cadernos de Boas Práticas 
de Gestão – volume sobre o 

Pacto pela Vida.
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9. ANExO

Fluxograma do monitoramento
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MONITORAMENTO
& AVALIAÇÃO

organizado por: 

instituto publix

A coleção Cadernos de Boas Práticas de Gestão, que o Governo do  
Estado de Pernambuco oferece aos leitores, tem por objetivo  

compartilhar a experiência vivida durante o período de 2007 a 2014,  
com a implementação do novo Modelo de Governança para Resultados. 

Direcionado a estudiosos e praticantes, cada volume está dedicado  
a apresentar os fundamentos, metodologias e ferramentas,  

além dos procedimentos operacionais adotados em cada um  
dos componentes do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas.  

A expectativa é de que a iniciativa possa contribuir para  
o fortalecimento institucional da administração pública do País,  

em especial nos âmbitos estadual e municipal.

secretaria de planejamento e gestão  
governo do estado de pernambuco




